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Durante longo tempo, os estudos de história política, social e econômica do 
Brasil Imperial foram tomados de forma bastante estanque, como se não 
houvesse uma continuidade entre o Primeiro Reinado, a Regência e o Segun-
do Reinado. De certa maneira, era lugar comum tratar as diferentes fases do 
processo que levou à formação do Estado Imperial apenas como rupturas. 
Desconsiderava-se a interdependência de temas como cidadania, comércio, 
escravidão, justiça e política externa, e não havia a preocupação em compor 
análises que indicassem as contradições do período. Dito de outro modo, não 
se tomava a formação do Estado Imperial a partir da ideia de processo.

Contudo, nos últimos anos esta visão tem sido alterada pelos inú-
meros esforços de historiadores de diversas partes do país, o que pode ser 
demonstrado pela constituição de grandes projetos coletivos, de associa-
ções dedicadas ao estudo daquele período, materializados pela criação de 
novos laboratórios, grupos de estudo e linhas de pesquisas em importantes 
programas de pós-graduação brasileiros. Tais esforços ajudaram a romper o 
isolamento das pesquisas, permitindo que novos enfoques e novas aborda-
gens fomentassem o diálogo entre diferentes autores, sendo possível esta-
belecer contatos até mesmo com pesquisadores que atuam em instituições 
internacionais, para pensar o Império do Brasil de forma que articule, 
equilibradamente, aspectos sociais, econômicos e políticos. 

Novos trabalhos cheios de fôlego para romper com antigos paradig-
mas e propor questionamentos instigantes aos temas correlatos à forma-
ção e à consolidação do único Império no Hemisfério Sul estão reunidos 
em importante coletânea organizada por Izabel Marson e por Cecília 
Oliveira. Os artigos em foco percorrem temas como escravidão, liberalismo, 
redes de interesse mercantis, conflitos e competições na cena pública, bem 
como a opção pela monarquia constitucional representativa. O livro, como 
um todo, abrange desde a crise do Antigo Regime ao Segundo Reinado, 
explicitando que o Império do Brasil somente pode estruturar-se como tal 
porque contou com o suporte, sobretudo financeiro, garantido pelos nego-
ciantes de grosso trato, sempre interessados em obter vantagens econômi-
cas e políticas, em momento em que, sob os matizes das práticas liberais, 
as coisas da vida pública e da vida privada coexistiam sem se confundir. 

A coletânea em tela está dividida em duas partes: (Re)configuração de 
pactos e negociações na (re)fundação do Império e Revoluções e Conciliação: 
Fluidez do Jogo Político, dos Partidos e dos Empreendimentos. Ao todo, os 
nove artigos escritos por mestres e doutores demonstram como as redes de 
favorecimento impulsionaram o enraizamento do Estado português na Amé-
rica, bem como garantiram a consolidação do Estado Imperial do Brasil. 

O primeiro momento é inaugurado por Ana Paula Medicci, autora 
de As arrematações das rendas reais na São Paulo setecentista: contratos 
e mercês. O estudo abrange o período de 1765, ano em que a capitania 
tornou-se autônoma ao Rio de Janeiro, a 1808, data da chegada da Corte, 
quando novos arranjos políticos alterariam o novo centro administrativo 
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e a sua relação com outras localidades da Colônia. Ao discordar da pers-
pectiva de que a capitania atravessava grave crise econômica quando se 
reorganizava administrativamente, a autora demonstra que a capitania de 
São Paulo favoreceu o enraizamento de negociantes que participavam da 
administração pública arrematando impostos, financiando empreendimen-
tos estatais e comandando tropas de segunda linha. Comprova a existência 
de uma rede de compadrio que permitiu que, mesmo antes do século XIX, 
São Paulo fulgurasse como uma das mais expressivas províncias do Bra-
sil, dispondo de homens ricos e influentes que, ao mesmo tempo em que 
intencionavam consolidar seus objetivos particulares de manutenção no 
poder, também fortaleciam as instituições representativas tão necessárias à 
unidade imperial.

O político e o econômico também aparecem como faces da mesma 
moeda no artigo Imbricações entre política e negócios: os conflitos na Praça 
do Comércio no Rio de Janeiro, 1821, de Cecília Helena de Salles Oliveira. As 
análises do tumulto, ocorrido durante assembleia de eleitores que indicaria 
os representantes do Rio de Janeiro em Lisboa, extrapolam as explicações 
simplistas de que foram apenas manifestações antilusitanas antecedentes 
à Independência. Possibilitam compreender as vinculações entre a política 
e o mercado a partir de um reordenamento de hierarquias, privilégios e 
monopólios disputados por diferentes agentes sociais. São resultados das 
contradições e dos múltiplos projetos em disputa, em um momento em que 
muito ainda estava para ser definido.

A fim de compreendê-los, Cecília Oliveira parte da análise de três 
importantes fontes históricas, escritas por contemporâneos que atribuíram 
interpretações variadas para os atos na “Bolsa”: a edição de 25 de abril de 
1821 do jornal Gazeta do Rio de Janeiro; as impressões de Silvestre Pinhei-
ro Ferreira, ministro dos Negócios Estrangeiros e da Guerra; e os relatos 
anônimos publicados um mês após os eventos na Praça do Comércio, sob o 
título de Memórias. As três visões sobre o mesmo fato levaram-na a pensar 
sobre os projetos conflitantes, bem como a compreender as articulações 
em torno da figura de D. Pedro I: alternativa viável aos interesses mercan-
tis de determinado grupo que ambicionava participar da redação de um 
texto constitucional que limitasse os poderes do governo e ainda garantir a 
preponderância do Rio de Janeiro como centro articulador da política e das 
negociações mercantis. 

O terceiro artigo da coletânea também demonstra como os nego-
ciantes se valiam da aproximação com a política para obter vantagens para 
si. Festejos públicos, política e comércio: a aclamação de D. João VI, foi es-
crito por Emílio Carlos Rodriguez Lopez, e investiga a montagem e o finan-
ciamento das celebrações da monarquia, voltando-se especialmente para o 
evento de fevereiro de 1818. Revela como as mesmas famílias que estavam 
por trás do comércio de abastecimento da cidade eram também as princi-
pais financiadoras das festas públicas – o que as distinguia socialmente e 
reforçava ainda mais os laços com o soberano, que as recompensava com 
honrarias e outras mercês. Além disso, as festas difundiam a ideia de que 
a civilidade havia chegado aos trópicos. Reproduções do arco do triunfo, 
do templo grego e do obelisco egípcio eram exibidas próximas ao local da 
aclamação e ao centro do poder, simbolizando que novos padrões culturais 
estavam em voga no Brasil desde a vinda da Corte. 

Avançando no tempo, Vera Lúcia Nagib Bittencourt escreveu Bases 
territoriais e ganhos compartilhados: articulações políticas e projeto monár-
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quico-constitucional para entender o apoio a essa forma de governo no pe-
ríodo posterior à Independência. Para ela, a emancipação política do Brasil e 
a adesão à figura de D. Pedro devem ser entendidas como resultantes de um 
árduo processo de negociações envolvendo interesses multifacetados, num 
momento em que as interações entre o Rio de Janeiro e as demais províncias 
se diversificavam frente à redistribuição de poderes. A autora propõe que as 
relações entre São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro sejam pensadas para 
além de suas dimensões territoriais, mas sim pelas dimensões políticas e eco-
nômicas estreitadas pelas práticas comerciais, pela expansão da agricultura 
e principalmente por uma extensa rede familiar de negócios que atuava na 
área. Podem ser pensados como “espaço com identidade econômica e social, 
em busca de poder e representação” (p. 156). 

Encerrando a primeira parte da coletânea, João Eduardo Finar-
di Álvares Scanavini apresenta Embates e embustes: a teia do tráfico na 
Câmara do Império (1826-1827). O autor analisa a repercussão do tratado 
anglo-brasileiro de 23 de novembro de 1826, que visava pôr fim ao trá-
fico de escravos em um prazo de três anos, na Câmara dos Deputados. A 
partir dos debates travados naquela Casa do Legislativo, o autor mapeou o 
posicionamento dos grupos sobre o tema, procurando aprofundar a liga-
ção entre esses homens e distintos interesses mercantis no Rio de Janeiro. 
Afirma que os deputados expressaram condutas ambíguas sobre a extinção 
do comércio de almas no país, defendendo a conservação da ordem escra-
vocrata, a partir de um debate que se centrou, na maioria das vezes, em 
condutas anglóbofas ou anglófilas visando desqualificar o tratado de 1826. 

A segunda parte do livro dedica-se a momento posterior à renún-
cia de Pedro I em nome do filho. É inaugurada por artigo de Erik Hörner, 
intitulado Partir, fazer e seguir: apontamentos sobre a formação dos par-
tidos e a participação política no Brasil da primeira metade do século XIX. 
Valendo-se das concepções teóricas do cientista político Giovanni Sartori, 
Hörner afirma que ater-se às designações “liberais” e “conservadores” nos 
anos finais da Regência e no Segundo Reinado pode ser considerado um 
anacronismo por levar em consideração o bipartidarismo defendido por au-
tores de época, como Justiniano José da Rocha, Theophilo Ottoni, Américo 
Brasiliense e Joaquim Nabuco. O esquematismo dos autores de época não 
se aplica às experiências das assembleias e dos governos do Brasil Imperial, 
sendo preciso levar em consideração as particularidades locais em relação 
às diversas esferas de poder em altercação.

Em Monarquia, empreendimentos e revolução: entre o laissez-faire 
e a proteção à “indústria nacional” – origens da Revolução Praieira (1842-
1848), Izabel de Andrade Marson analisa o jogo político partidário em face 
na Província de Pernambuco. “Guabirus” e “praieiros”, defensores, respec-
tivamente, do “livre-cambismo” e da “indústria nacional”, opunham-se na 
cena pública, competindo por cargos de poder e por maior inserção nos 
negócios. Tal concorrência, somada à hostilidade entre conservadores e 
liberais, foi munição necessária à explosão dos conflitos de 1848. A vitória 
dos conservadores levou ao enfraquecimento do Partido Nacional de Per-
nambuco – PNP, afastando, por conseguinte, os liberais do poder por cerca 
de quinze anos. Tal hegemonia garantiu, segundo Marson, que práticas 
livre-cambistas encontrassem condições propícias para prosperar, ainda 
que achassem resistência entre os proprietários menos abastados.

Embora o PNP estivesse desarticulado após a Revolução Praieira, os 
ideais propalados pelo grupo seriam reavivados por volta de 1870, quando 
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Henrique Augusto de Milet, no Jornal de Recife, buscava compreender as 
causas da crise das lavouras vividas pelas províncias do norte. Culpava os 
dirigentes do Império por terem buscado soluções estrangeiras (laissez-
faire, alta do câmbio, juros elevados, etc.) para um problema nacional que 
tinha origem nas disputas sangrentas ocorridas em Pernambuco. A crise 
nas lavouras propiciou a revolta do “Quebra-Quilos”, expressão do descon-
tentamento de vários setores sociais que, gradativamente, viam os susten-
táculos do regime monárquico ruir. 

Em Autobiografia, “conciliação” e concessões: a Campanha do Mu-
curi e o projeto de colonização de Theophilo Ottoni, Maria Cristina Nunes 
Ferreira Neto analisa as explicações sucintas do tarimbado político em 
documento dirigido aos eleitores da Província de Minas Gerais. Investiga 
as lacunas deixadas pelo signatário da Circular, escrita no calor da hora 
em meio à falência do projeto de colonização dessa rica região do nordeste 
mineiro, quando Ottoni desejava isentar-se das críticas de oportunismo 
e incompetência administrativa. Evidencia as relações entre o Estado e a 
iniciativa privada, demonstrando como Ottoni, inspirado pelos princípios 
liberais e contando com o auxílio do governo, usufruiu de concessões, 
privilégios e terras para levar adiante um empreendimento de grande porte. 
O projeto colonizador do Mucuri foi bem sucedido até 1858, quando Ottoni 
valeu-se das benesses concedidas pelo “Ministério da Conciliação” para 
obter empréstimos, garantir a compra de mais terras e a vinda de mais 
imigrantes para o trabalho braçal. Entretanto, após seus aliados políticos 
terem sido afastados do poder, a Companhia de Navegação e Comércio 
do Mucury enfrentou entraves financeiros e políticos. Um deles foi o veto 
concedido pelo então Ministro da Fazenda, Ângelo Muniz Ferraz, adversário 
de Ottoni, ao empréstimo que seria concedido pela Inglaterra para quitação 
de dívidas e de multas, bem como pagamento dos salários dos imigrantes. 

Seguindo a mesma linha de argumentação para esmiuçar as relações 
entre interesses pessoais e as políticas de governo, Eide Sandra Azevêdo 
Abrêu encerra a coletânea, apresentando o artigo “Um pensar a vapor”: 
Tavares Bastos, divergências na Liga Progressista e negócios ianques. Mais 
uma vez o experiente Theophilo Ottoni aparece como um dos articuladores 
do grupo de políticos, que reunia representantes do partido conservador e 
do partido liberal, para fazer frente à lei de 22 de agosto de 1860, que cria-
va empecilhos às liberdades de associação e de crédito. Zacarias de Góis e 
Vasconcelos, Pedro de Araújo Lima (Marquês de Olinda), José Thomaz Na-
buco de Araújo, Francisco Otaviano de Almeida Rosa, Martinho Alvares da 
Silva Campos, Aureliano Cândido Tavares Bastos foram alguns dos repre-
sentantes que, ao lado de Ottoni, constituíram a Liga. Novamente, eviden-
ciam-se as dissenções entre os membros dos diferentes partidos políticos, 
rompendo-se com a ideia de homogeneidade no seio das agremiações. A 
própria Liga Progressista era rica em contradições, como demonstram os 
diferentes interesses que vieram à tona em face das argumentações pela 
subvenção à navegação entre o Brasil e os Estados Unidos. 

Tavares Bastos, por exemplo, foi um dos defensores da proposta que 
favoreceria negociantes norte-americanos e brasileiros ligados à nave-
gação, porque ele mesmo era um dos interessados em lograr vantagens 
junto ao Estado Imperial para tocar seus projetos econômicos ligados 
aos investidores estrangeiros. O autor reforça uma máxima que percorre 
todos os trabalhos do livro – indispensável para todos os interessados 
em entender a complexidade do Brasil Império: a indissociabilidade entre 
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política e negócios, que devem ser tomadas como dimensões interde-
pendentes, complementares, num momento em que homens alçados aos 
mais altos postos de governo integravam redes mercantis e estreitavam 
seus vínculos por meio de estratégias que visavam o fortalecimento dos 
seus interesses privados.

O livro em tela reforça a necessidade de que os novos estudos 
dediquem-se à superação de esquemas estanques, que tratam política e 
negócios a partir de relações antagônicas. Fatos e fontes históricas são 
revisitados com o frescor e a coragem de novas interpretações, em  
textos que fluem de maneira coesa e acessível. São apresentadas novas 
hipóteses que movimentam o debate histográfico e lançam ainda mais 
questões acerca do passado histórico rememorado e reconstruído sob a 
luz do presente. 
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